PROJETO DE LEI N. º 164, DE 14 DE JANEIRO DE 2022.
Dispõe sobre a Concessão de Reajuste aos Servidores Públicos do Poder Legislativo Municipal.
Art. 1º É concedido, a contar de 1º de janeiro de 2022, o índice de 12%, a título de revisão geral anual e aumento real para os Servidores Públicos do Poder Legislativo Municipal.
Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a contar de 01/01/2022.


SALA DAS SESSÕES, em 14 de janeiro de 2022.
MATHEUS VILLANI PERLIN

1º Secretário

Presidente em exercício, conforme artigo 27, § 1º, RI

FRANCISCO TURCATO

2º Secretário

1º Secretário em exercício, conforme artigo 27, § 1º, RI

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Nobres Vereadores:
Temos a honra de encaminhar à apreciação desta Casa Legislativa, o Projeto de Lei nº. 164, de 14 de janeiro de 2022, que “Dispõe sobre a Concessão de Reajuste aos Servidores Públicos Do Poder Legislativo Municipal."
O presente Projeto de Lei, proposto pela Mesa Diretora da Câmara Municipal de Pejuçara, visa cumprir determinação constitucional que, em seu artigo 37, inciso X, assegura revisão geral anual na remuneração e nos subsídios dos servidores públicos e agentes políticos, respectivamente.

Tal revisão se torna indispensável, na medida em que anualmente ocorre o aumento do salário mínimo nacional e estadual e, em consequência, há um aumento geral no valor do custo de vida, ficando defasados os valores pagos aos Servidores Públicos do Poder Legislativo Municipal. Impende destacar, nesse viés, ainda, o elevado índice inflacionário, que assola toda a sociedade brasileira, dificultando cada vez mais o bem-estar social com condições dignas de subsistência. Daí a necessidade do presente Projeto de Lei.
Ainda, digno ponderar que muito embora no ano passado tenha havido o congelamento de revisão inflacionária em razão da LC 173/2021, que estabeleceu o Programa Federativo de Enfrentamento ao Coronavírus SARS- CoV-2 (Covid-19), tal recomposição da perda acumulada não se mostra possível, haja vista que a inflação deve se limitar aos últimos doze meses.

Além disso, a inflação oficial medida pelo IPCA atingiu 10,06%.
Assim, pelo presente projeto, estamos propondo o reajuste salarial aos servidores no percentual de 12%. Referimos, que 10,06% corresponde ao índice acumulado no ano de 2021 pelo IPCA, e condiz com a revisão geral anual e o percentual de 1,94% corresponde a aumento real, a fim de respeitar a Carta Magna, e acompanhar o mesmo percentual proposto pelo Poder Executivo aos Servidores Públicos Municipais.

Nesse sentido, cita-se inciso X, do artigo nº 37 da Constituição Federal, que estabelece que a revisão geral anual de remuneração e subsídios dos agentes políticos e servidores públicos deve ocorrer na mesma data e com o mesmo índice de reajuste.

Acreditando numa pronta acolhida, desde já queremos registrar nossos agradecimentos pela receptividade que por certo a matéria irá obter junto aos demais pares.
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